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9 — (Revogado.)
10 — (Revogado.)

Artigo 389.º

[...]

1 — O Ministério Público pode substituir a apre-
sentação da acusação pela leitura do auto de notícia da 
autoridade que tiver procedido à detenção.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 390.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Não tenham podido, por razões devidamente 

justificadas, realizar -se, no prazo máximo previsto no 
artigo 387.º, as diligências de prova necessárias à des-
coberta da verdade; ou

c) O procedimento se revelar de excecional comple-
xidade, devido, nomeadamente, ao número de arguidos 
ou de ofendidos ou ao carácter altamente organizado 
do crime.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 15 de janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 12 de fevereiro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 17 de fevereiro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 4/2016
Por ordem superior se torna público que deu entrada, 

a 18 de agosto de 2015, no Secretariado Executivo da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, para 
efeito de depósito, a Carta de Ratificação pela Repú-
blica de Cabo Verde do Acordo sobre a Concessão de 
Visto para Estudantes Nacionais dos Estados Membros 
da CPLP.

Nos termos do seu artigo 8.º, sendo esta a terceira 
notificação da conclusão dos procedimentos internos de 
ratificação a dar entrada no Secretariado Executivo da 

 FINANÇAS

Portaria n.º 32/2016
de 25 de fevereiro

Através do Decreto -Lei n.º 5/2016, de 8 de fevereiro, 
foi consagrada uma medida de caráter transitório, a apli-
car apenas ao ano de rendimentos de 2015, que veio 
permitir aos sujeitos passivos de Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares (IRS) declararem o valor 
das despesas a que se referem os artigos 78.º -C a 78.º -E 
e 84.º do Código do IRS, e, simultaneamente, definir a 
forma como se efetiva a dedução à coleta de despesas 
de saúde e de formação e educação realizadas fora do 
território português, quando não realizadas noutro Estado 
membro da União Europeia, ou do Espaço Económico 
Europeu com o qual exista intercâmbio de informações 
em matéria fiscal, na declaração de rendimentos respei-
tante ao referido ano de 2015.

Assim, considerando que o Anexo H aprovado pela 
Portaria n.º 404/2015, de 16 de novembro, em matéria de 
deduções à coleta previstas no Código do IRS, no Estatuto 
dos Benefícios Fiscais (EBF) e em outros diplomas legais, 
apenas permitia a declaração das despesas que não fossem 
objeto de comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT) e por esta diretamente apuradas, mostra -se necessário 
proceder à adequação deste modelo declarativo e respetivas 
instruções de preenchimento, por forma a permitir a decla-
ração pelos sujeitos passivos das importâncias a deduzir 
à coleta do IRS, as quais substituem as que tenham sido 
comunicadas à AT nos termos da lei.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos As-

suntos Fiscais, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — É aprovado o novo modelo de impresso Ane-
xo H — benefícios fiscais e deduções — da declaração 
Modelo 3 de IRS, e respetivas instruções de preenchi-
mento, que se publica em anexo à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2 — Este novo modelo de impresso destina -se a declarar 
benefícios fiscais e deduções referentes ao ano de 2015.

Artigo 2.º

Cumprimento da obrigação

1 — O impresso aprovado pelo presente diploma em 
suporte de papel constitui modelo exclusivo da Imprensa 

CPLP, após os depósitos da República Democrática de 
Timor -Leste e da República Portuguesa, o Acordo sobre 
a Concessão de Visto para Estudantes Nacionais dos 
Estados Membros da CPLP entrou em vigor no dia 1 de 
setembro de 2015.

Direção -Geral de Política Externa, 16 de fevereiro de 
2016. — O Diretor -Geral, Francisco Duarte Lopes. 


